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Balanço Patrimonial Notas 2019 2018
ATIVO

Circulante
Banco 8 384.545,13 265.287,86
Aplicações fi nanceiras 8 1.065.364,94 686,48
Clientes 9 1.268.132,55 2.880.759,05
Estoques  63.115,00 -

 2.781.157,62 3.146.733,39
Não circulante
Realizável a longo prazo
Bloqueio judicial  304.502,04 212.804,19
Carta de crédito  6.522,21 18,01

 311.024,25 212.822,20
Investimentos 10 88.562,64 -
Imobilizado 11 43.410.246,31 28.134.129,07
(-) Depreciação acumulada 11 (14.465.083,07) (10.583.158,65)

 29.033.725,88 17.550.970,42
Total do Ativo  32.125.907,75 20.910.526,01
Balanço Patrimonial Notas 2019 2018

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante
Fornecedores  1.360.708,37 760.908,21
Empréstimos 14 38.869,90 -
Obrigações tributárias 12 1.268.679,96 72.133,72
Obrigações trabalhistas 13 1.899.056,33 4.238.950,03

 4.567.314,56 5.071.991,96
Não circulante
Exigível a longo prazo
Financiamentos 15 14.016.838,53 4.198.270,42
Parcelamentos previdenciários 16 2.815.979,65 1.376.844,81

 16.832.818,18 5.575.115,23
Patrimônio líquido
Capital social 17 20.734.400,00 20.734.400,00
Reserva legal 17 178.787,09 -
Reserva estatutária 17 357.574,18 -
Prejuízos acumulados  (10.544.986,26) (10.470.981,18)

 10.725.775,01 10.263.418,82
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 32.125.907,75 20.910.526,01

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos Fluxo de Caixa 2019 2018
Das Atividades Operacionais
(+) Recebimentos de clientes 66.191.462,03 56.873.076,03
(-) Pagamentos a fornecedores (37.315.052,88) (16.410.314,75)
(-) Pagamentos a funcionários (18.275.602,33) (12.223.004,17)
(-) Pagamento de impostos (672.392,53) (6.210.898,83)
(-) Valores bloqueados judicialmente (91.697,85) -
(-) Pagamento de carta de crédito (6.504,20) -
(+) Recebimentos de receita fi nanceira 77.573,99 -
(-) Pagamento das despesas fi nanceiras (103.222,99) -
(-) Pagamentos a credores diversos  - (16.178.401,70)
(=) Disponibilidades geradas 
 pelas atividades operacionais 9.804.563,24 5.850.456,58
Das Atividades de Investimentos
(-) Investimentos em terminais (88.562,64) -
(-) Aquisição de ativo imobilizado (15.276.117,24) (5.585.328,25)
(=) Disponibilidades aplicadas 
 nas atividades de investimentos (15.364.679,88) (5.585.328,25)
Das Atividades de Financiamentos
(+) Novos empréstimos e fi nanciamentos 16.315.400,00 -
(-) Amortização de empréstimos 
 e fi nanciamentos (6.457.961,99) -
(-) Pagamento de dividendos (3.113.385,64) -
(=) Disponibilidades geradas 
 pelas atividades de fi nanciamentos 6.744.052,37 -
Aumento nas disponibilidades 1.183.935,73 265.128,33
DISPONIBILIDADES - no início do exercício 265.974,34 846,01
DISPONIBILIDADES - no fi nal do exercício 1.449.910,07 265.974,34

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 
1. Contexto operacional: A UPBUS Qualidade em Transportes S.A., em-
presa devidamente localizada a Avenida Augusto Antunes nº 816 - Limoei-
ro - São Paulo - SP - CEP: 08051-370, fundada em 07/07/2014, inscrita no 
CNPJ sob o nº 20.589.268/0001-18, é uma Sociedade Anônima de Capital 
Fechado, com fi ns lucrativos, que tem por objetivo o transporte rodoviário 
coletivo de passageiros, com itinerário fi xo, municipal. Foi celebrado o con-
trato de concessão do serviço de transporte coletivo público de passagei-
ros, na cidade de São Paulo, lote D4 do Grupo Local de Distribuição da con-
corrência 05/2015, processo SEI nº 6020.2019/0002193-0, nos termos da 
Lei Municipal nº 13.241, de 12/12/2001 e alterações; Lei Municipal nº 
13.278, de 7/01/2002 e alterações; Lei Federal nº 12.587, de 3/01/2012 e al-
terações, Lei Federal nº 8.987, de 13/02/1995, e demais normas aplicáveis, 
com a Prefeitura Municipal de São Paulo. Até então, a Companhia vinha 
atuando com base no contrato nº 42/2019 SMT.GAB - Lote Operacional D4 
em caráter emergencial e a título precário de delação da prestação de ser-
viços essenciais de transporte coletivo urbano de passageiros, assinada 
em 24/05/2019 junto a Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio 
da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes - SMT. Em 06/09/2019, 
foi celebrado o primeiro termo de aditamento do contrato alterando: o prazo 
de concessão do transporte público coletivo de 20 para 15 anos; para fi ns 
de remuneração, a referência da frota patrimonial passou a ser considera-
da a posição do cadastro da frota do dia de início da operação, e do último 
dia de cada mês; e em decorrência da alteração do prazo de concessão e 
da remuneração, a Taxa Interna de Retorno (TIR) do referido contrato foi re-
duzida de 9,85% ao ano para 9,10% ao ano. O objeto do contrato é a dela-
ção, por concessão, da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, em São Paulo, nos termos do artigo 2 do 
Decreto Municipal nº 58.200, de 5/04/2018, alterado pelo Decreto Municipal 
nº 58.541, de 30/11/2018, do Lote D4, do Grupo Local de Distribuição, com 
a fi nalidade de atender às necessidades atuais e futuras de deslocamento 
da população, envolvendo: a) operação da frota de veículos, incluindo a dos 
Serviços Complementares; b) operação das bilheterias dos terminais de in-
tegração e estações de transferência e dos postos de atendimento ao usuá-
rio do Bilhete Único; c) administração, manutenção e conservação dos ter-
minais de integração e estações de transferência; d) operações dos termi-
nais de integração e estações de transferência; e) serviços de tecnologia da 
informação aplicados ao monitoramento da frota, incluindo aquisições, ins-
talação, operação e manutenção de toda a infraestrutura tecnológica ne-
cessárias (hardware e software) para processamento, armazenamento, co-
municação, disponibilizando todos os dados coletados pelos equipamentos 
embarcados obrigatórios ao Poder Concedente, de modo que este possa 
exercer, com base nesses dados, as atividades de planejamento, monitora-
mento, fi scalização e apuração de indicadores que compõem os índices de 
qualidade e desempenho da frota vinculada ao Sistema de Transporte Co-
letivo Urbano de Passageiros; e f) operação do Serviço de Atendimento Es-
pecial - Serviço Atende, nos termos da Lei Municipal nº 16.337, de 
30/12/2015. 2. Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram 
preparadas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Socieda-
des por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade (CFC) e ratifi cados pela Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). 3. Base de preparação das demonstrações contá-
beis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas de-
monstrações contábeis estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram aplica-
das de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário. (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluí-
dos nas demonstrações contábeis da Companhia são mensurados usando 
a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (“a moe-
da funcional”). As demonstrações contábeis estão apresentadas em R$, 
que é a moeda funcional e, também, a moeda de apresentação da Compa-
nhia. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem o caixa, as contas 
bancárias e as aplicações de curto prazo, de alta liquidez, imediatamente 
conversíveis em valores conhecidos e sujeitos a um risco insignifi cante de 
alteração de valor, com intenção e possibilidade de serem registrados no 
curto prazo. (c) Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição, deduzido 
da depreciação calculada pelo método linear, às taxas anuais. A Compa-
nhia procede o teste de recuperabilidade dos ativos pelo menos uma vez ao 
ano, e em 31 de dezembro de 2019; não há indicação de desvalorização 
que requeira a contabilização de provisão para ajuste de ativo ao seu valor 
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Demonstrações Financeiras (Valores em R$)
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31/12/2019

Demonstração do Resultado do Exercício 2019 2018
Receita líquida de serviços prestados 64.578.835,53 56.873.076,03
(-) Custos operacionais (49.291.169,86) (38.331.060,86)
Lucro operacional bruto 15.287.665,67 18.542.015,17
Despesas administrativas
Despesas operacionais (2.510.579,57) (3.226.767,14)
Despesas administrativas (8.017.638,90) (14.721.500,06)

(10.528.218,47) (17.948.267,20)
Lucro antes do resultado fi nanceiro 4.759.447,20 593.747,97
Receitas fi nanceiras 77.573,99 -
Despesas fi nanceiras (103.222,99) (319.969,03)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 4.733.798,20 273.778,94
IRPJ/CSLL (1.158.056,37) (93.084,84)
Lucro líquido do exercício 3.575.741,83 180.694,10
Quantidade de ações 20.734.400 20.734.400
Lucro básico por ação - R$ 0,17 0,01

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado Abrangente 2019 2018
Lucro Líquido do Exercício 3.575.741,83 180.694,10
Total do Resultado Abrangente do Exercício 3.575.741,83 180.694,10

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Valor Adicionado 2019 2018
Receitas
Vendas de serviços 64.578.835,53 56.873.076,03
Total Receitas 64.578.835,53 56.873.076,03
Insumos Adquiridos de Terceiros
Custo das mercadorias 
 e serviços prestados 27.511.731,20 33.538.407,49
Materiais, energia, serviço 
 de terceiros e outros 10.296.047,08 880.004,31
Total 37.807.778,28 34.418.411,80
Valor Adicionado Bruto 26.771.057,25 22.454.664,23
Retenções
Depreciação e amortização 3.881.924,42 3.584.073,36
Total 3.881.924,42 3.584.073,36
Valor Adicionado Líquido 22.889.132,83 18.870.590,87
Produzido pela Entidade
Receitas fi nanceiras 77.573,99 -
Valor Adicionado Total a Distribuir 22.966.706,82 18.870.590,87
Pessoal e encargos 18.151.261,94 18.310.278,69
Impostos, taxas e contribuições 937.694,53 123.624,31
Juros e aluguéis 224.434,53 255.993,77
Lucros retidos / Dividendos Distribuídos 3.575.741,83 180.694,10
Total 22.889.132,83 18.870.590,87

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

de recuperação. (d) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo 
regime de competência. (e) Instrumentos fi nanceiros: A Companhia não 
atua no mercado de derivativos e nem de renda variável. Os ativos e passi-
vos tratados como instrumentos fi nanceiros, tais como caixa e equivalentes 
de caixa e contas a receber não possuem valor de mercado diferente da-
queles apresentados nesta demonstração fi nanceira. (f) Imposto de renda 
e contribuição social - corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar 
ou compensar sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresen-
tação das demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pa-
gar com relação aos exercícios anteriores. O imposto de renda e a contribui-
ção social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável trimestral, ex-
cedente de R$ 60 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, ajustado com as adições e ex-
clusões, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa 
de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 4. Principais julga-
mentos contábeis, estimativas e premissas: A elaboração de demons-
trações contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
requer que a administração da Companhia use de julgamentos na determi-
nação e no registro de estimativas contábeis. As demonstrações contábeis 
incluem, portanto, várias estimativas referentes à seleção de vidas úteis dos 
bens do ativo imobilizado e provisões julgadas necessárias para passivos. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores diferentes dos estimados, em razão de imprecisões inerentes ao 
processo da sua determinação. A administração da Companhia revisa as 
estimativas e as premissas pelo menos anualmente. (a) Redução ao valor 
recuperável de ativos: Os ativos não circulantes são revistos anualmente 
para que se possa identifi car evidências de perdas não recuperáveis, ou 
ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que 
o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor 
recuperável é calculado para verifi car se há perda. Quando houver perda, 
ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapas-
sa seu valor recuperável, ou seja, o maior valor entre o preço líquido de ven-
da e o valor em uso de um ativo. Para fi ns de avaliação, os ativos são agru-
pados no menor grupo de ativos para o qual existem fl uxos de caixa identi-
fi cáveis separadamente. 5. Gerenciamento de risco fi nanceiro: (a) Con-
siderações gerais: A Companhia participa em operações envolvendo ins-
trumentos fi nanceiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
fi nanceiras, contas a receber de clientes, fornecedores, adiantamento a for-
necedores e empréstimos e fi nanciamentos, com o objetivo de administrar 
a disponibilidade fi nanceira de suas operações. (b) Gerenciamento de ris-
cos: A Companhia está exposta a riscos de liquidez, em virtude da possibi-
lidade de não ter caixa sufi ciente para atender suas necessidades operacio-
nais, a riscos de mercado, decorrentes de variações de taxas de juros e ao 
risco de crédito, decorrente da possibilidade de inadimplemento de suas 
contrapartes em aplicações fi nanceiras e contas a receber. A Companhia 
adota procedimentos de gestão de riscos de liquidez, de mercado e de cré-
dito, através de mecanismos fi nanceiros que buscam minimizar a exposição 
dos ativos e passivos da Companhia, protegendo a rentabilidade dos con-
tratos e do seu patrimônio. (c) Risco de crédito: O risco de crédito refe-
re-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações contra-
tuais, levando a Companhia a incorrer em perdas fi nanceiras. As operações 
que sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito residem, 
principalmente, nas contas correntes bancárias e aplicações fi nanceiras, 
onde a Companhia fi ca exposta ao risco da instituição fi nanceira envolvida. 
A Companhia considera baixo o risco de crédito das operações que man-
tém em instituições fi nanceiras com as quais opera, que são consideradas 
pelo mercado como de primeira linha. O risco de crédito em relação às con-
tas a receber é minimizado, substancialmente, em função do porte fi nancei-
ro das Companhias para as quais são prestados os serviços. Adicionalmen-
te, monitora-se continuamente a posição de seus recebíveis, reavaliando, 
sempre que necessário, suas políticas de crédito, objetivando mitigar even-
tuais perdas. E, se necessário, constitui-se provisão para créditos de liqui-

dação duvidosa para os clientes inadimplentes e aplica procedimentos de
cobrança e negociação de créditos vencidos. (d) Risco de liquidez: A ges-
tão prudente do risco de liquidez implica manter caixa e aplicações fi nancei-
ras, títulos e valores mobiliários sufi cientes, bem como disponibilidades de
captação por meio de linhas de crédito compromissadas e capacidade de li-
quidar posições de mercado. A Administração monitora o nível de liquidez 
da Companhia considerando o fl uxo de caixa esperado em contrapartida às
linhas de crédito não utilizadas. A previsão de fl uxo de caixa é realizada 
pela Companhia, sendo sua projeção monitorada continuamente, a fi m de 
garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas dos
contratos de empréstimos e caixa sufi ciente para atendimento às necessi-
dades operacionais do negócio. A Companhia não possui operações com 
instrumentos fi nanceiros não refl etidos nas demonstrações fi nanceiras de
dezembro de 2019, assim como não realizou operações com derivativos fi -
nanceiros. (e) Risco de taxas de juros: O risco da taxa de juros da Com-
panhia decorre de aplicações fi nanceiras e empréstimos e fi nanciamentos 
de curto e longo prazo. A Administração da Companhia tem como política
manter os indexadores de suas exposições a taxas de juros ativas e passi-
vas atrelados a taxas contratuais fi rmadas com as instituições fi nanceiras e
por meio de negociações de valores mobiliários com os participantes desse
mercado. 6. Plano de contas: O plano de contas implantado na Companhia
foi baseado na estrutura apresentada pela SPTRANS - São Paulo Transpor-
tes adequada a nossa realidade operacional. 7. As normas, alterações e
interpretações de normas emitidas: As normas, alterações e interpreta-
ções de normas emitidas, mas ainda não adotadas até a data de emissão
das demonstrações contábeis da Companhia, estão abaixo apresentadas. 
A Companhia pretende adotá-las se cabível quando entrarem em vigência.
As alterações nas referências à estrutura conceitual nas normas IFRS - a
Companhia adota estrutura conceitual do CPC / IFRS. Mas suas alterações,
como ainda não efetivas, não foram adotadas. Alterações nas normas IAS
1 - Classifi cação de Passivos como Circulante ou Não-circulante. Esclarece
aspectos a serem considerados para a classifi cação de passivos como Pas-
sivo Circulante ou Passivo Não-circulante. Esta alteração de norma é efeti-
va para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2022. A Companhia não es-
pera impactos signifi cativos nas suas demonstrações contábeis. 
8. Caixa e equivalentes em caixa
Descrição 2019 2018
Bancos 384.545,13 265.287,86
Aplicações fi nanceiras 1.065.364,94 686,48
Total 1.449.910,07 265.974,34
As aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um in-
signifi cante risco de mudança de valor. 9. Contas a receber: Referem-se ao
saldo do valor a receber, conforme o Demonstrativo de Remuneração de
Sistema Local, decorrente da prestação de serviços de transporte coletivo 
urbano pela Companhia à Prefeitura do Município de São Paulo, por meio
da Secretaria Municipal de Transportes. 10. Investimentos: Conforme item
3.49 do Contrato de Concessão do Serviço de Transporte Coletivo Público 
Passageiros, as concessionárias deverão constituir um Fundo de Investi-
mento em Participação, em conformidade com a Instrução CVM nº 578, de
30/08/2016 da Comissão de Valores Mobiliários, e demais disposições le-
gais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Esse fundo deve fi gurar
como sócio controlador da pessoa jurídica gestora responsável pela execu-
ção das atividades relacionadas a: a) operação das bilheterias dos termi-
nais de integração e estações de transferência e dos postos de atendimen-
to ao usuário do Bilhete Único; b) administração, manutenção e conserva-
ção dos terminais de integração e estações de transferência; c) operação
dos terminais de integração e estações de transferência; e d) serviços de
tecnologia de integração aplicados ao monitoramento da frota. Em confor-
midade com as cláusulas 1.1.2, 1.1.3., 1.1.4. e 1.1.5. do referido contrato. A
partir de 09/2019, o Poder Concedente vem descontando dos valores a pa-
gar à Companhia, o montante para fi ns de investimento neste Fundo de In-
vestimento em Participações. Em 31/12/2019, o montante deste investimen-
to é de R$ 88.563.

 Capital social Reserva legal Reserva estatutária Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 20.734.400,00 - - (10.470.981,18) 10.263.418,82
Lucro líquido do exercício - - - 3.575.741,83 3.575.741,83
Constituição da reserva legal - 178.787,09 - (178.787,09) -
Constituição da reserva estatutária - - 357.574,18 (357.574,18) -
Distribuição de lucros - - - (3.113.385,64) (3.113.385,64)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 20.734.400,00 178.787,09 357.574,18 (10.544.986,26) 10.725.775,01

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

11. Imobilizado    2019 2018
Descrição Taxa de depreciação (a.a.) Custos Depreciação acumulada Líquido Líquido
Edifi cações 4% 3.634.400,00 (581.504,12) 3.052.895,88 3.198.271,92
Veículos 20% 39.377.513,27 (13.842.738,14) 25.534.775,13 14.350.300,51
Móveis e utensílios  23.029,82 - 23.029,82 2.397,99
Máquinas e equipamentos  59.954,65 - 59.954,65 -
Bilhetagem eletrônica 20% 315.348,57 (40.840,81) 274.507,76 -
  43.410.246,31 (14.465.083,07) 28.945.163,24 24.127.065,00
(a) Movimentação do custo
Descrição 2018 Adições Baixas 2019
Edifi cações 3.634.400,00 - - 3.634.400,00
Veículos 24.497.331,08 16.314.500,00 (1.434.317,81) 39.377.513,27
Móveis e utensílios 2.397,99 20.631,83 - 23.029,82
Máquinas e equipamentos - 59.954,65 - 59.954,65
Bilhetagem eletrônica - 315.348,57 - 315.348,57
 28.134.129,07 16.710.435,05 (1.434.317,81) 43.410.246,31
(b) Movimentação da depreciação
Descrição 2018 Adições Baixas 2019
Edifi cações (436.128,08) (145.376,04) - (581.504,12)
Veículos (10.147.030,57) (3.695.707,57) - (13.842.738,14)
Bilhetagem eletrônica - (40.840,81) - (40.840,81)
 (10.583.158,65) (3.881.924,42) - (14.465.083,07)

12. Obrigações tributárias
Descrição 2019 2018
IRPJ a recolher 899.272,89 47.981,44
CSLL a recolher 306.764,92 18.084,74
IRRF a recolher 1.794,69 6.067,54
IPTU a recolher 60.847,46 -
Total 1.268.679,96 72.133,72

13. Obrigações trabalhistas
Descrição 2019 2018
Salários a pagar 805.986,63 932.350,05
Rescisões a pagar 14.455,34 74.132,96
INSS a recolher 906.720,00 1.933.798,62
FGTS a recolher 164.965,13 1.287.903,75
Outras 6.929,23 10.764,65
Total 1.899.056,33 4.238.950,03

continua...
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Ativo 31/12/2019 31/12/2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.604 5.705
Consumidores, concessionárias
 e permissionárias 1.713 1.686
Títulos e valores mobiliários 5.664 –
Imposto de renda e contribuição social
 a compensar 111 47
Outros tributos a compensar 36 153
Outros créditos 14.979 3.103
Total do circulante 28.107 10.693

Não circulante
Depósitos judiciais – 1
Outros créditos 20.670 35.232
Imobilizado 22.145 25.702
Intangível 2.648 3.132
Total do não circulante 45.463 64.066

  
Total do ativo 73.570 74.759

Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2019 31/12/2018
Circulante
Fornecedores 1.197 2.699
Empréstimos e financiamentos 3.558 7.881
Imposto de renda e contribuição social a recolher 754 1.658
Outros impostos, taxas e contribuições a recolher 45 218
Outras contas a pagar 48 84
Total do circulante 5.602 12.541

Não circulante
Empréstimos e financiamentos 8.511 11.996
Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas – 17
Total do não circulante 8.511 12.013

Patrimônio líquido
Capital social 51.739 51.739
Reserva de capital 1.500 1.500
Reserva legal 386 –
Reserva de retenção de lucros 7.332 –
Ações em tesouraria (1.500) (1.500)
Lucros (prejuízos) acumulados – (1.534)
Total do patrimônio líquido 59.457 50.205
Total do passivo e do patrimônio líquido 73.570 74.759

CPFL BIOENERGIA S.A.
CNPJ: 07.693.890/0001-03

Relatório da Administração
Senhores Acionistas,

Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da CPFL Bioenergia S.A. (“Bioenergia” ou “Com-
panhia”), uma sociedade constituída com objetivo principal de implantar e explorar o potencial como produtor in-
dependente de energia elétrica a partir de fontes alternativas, predominantemente a bioenergia, submete à apre-
ciação dos Senhores as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2019.

A Companhia esclarece que não emitiu debêntures durante o exercício e que não emitiu ou recomprou debêntures 
anteriormente emitidas. Atualmente a Companhia não detém participação societária em outras sociedades.

Durante o exercício de 2019, não houve investimentos significativos efetuados pela Companhia.

A receita operacional da Companhia apresentou um aumento de 0,2% em relação a 2018, e o lucro operacional 
foi de R$ 7.032, 4,8% superior ao lucro do exercício anterior. Do lucro apurado, a Companhia absorveu R$ 1.534 
de prejuízo, constituiu R$ 386 em reserva legal e R$ 7.331 para reservas de lucro.

No 2º trimestre de 2019, a CPFL Energia S.A. (“CPFL Energia”) aprovou um plano de integração da CPFL Ener-
gias Renováveis S.A. (“CPFL Renováveis” - controladora direta da Companhia), envolvendo (i) a implementação 
de ações para a reestruturação e fortalecimento das atividades administrativas da CPFL Renováveis, buscando 
beneficiar-se de sinergias entre a CPFL Renováveis e o modelo organizacional da CPFL Energia, e (ii) a conclusão 
de estudos e análises visando a uma reestruturação que possibilite uma possível consolidação, total ou parcial, 
entre CPFL Geração de Energia S.A. (“CPFL Geração”) e CPFL Renováveis, ainda a ser avaliada e oportunamen-
te submetida às aprovações competentes.

A Administração

Para mais informações sobre o desempenho desta e de outras empresas do Grupo CPFL Energia,  
acesse o endereço www.cpfl.com.br/ri

Demonstrações dos resultados dos exercícios e resultados abrangentes findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

2019 2018
Receita operacional líquida 25.441 25.378
Custo do serviço

Custo com energia elétrica (11.058) (11.696)
Custo com operação (7.351) (6.971)
 Depreciação e amortização (4.324) 38
 Outros custos com operação (3.027) (7.009)

Lucro operacional bruto 7.032 6.711

Despesas gerais e administrativas (502) 49
 Outras despesas gerais e administrativas (502) (365)
 Outras despesas operacionais – 414

2019 2018
Resultado do serviço 6.530 6.760

Resultado financeiro
Receitas financeiras 7.135 6.553
Despesas financeiras (1.194) (1.753)
Lucro antes dos tributos 12.471 11.560

Contribuição social (929) (1.040)
Imposto de renda (2.291) (2.866)

(3.220) (3.907)
Lucro líquido do exercício/Resultado
 abrangente líquido 9.251 7.653

Demonstrações dos fluxos de caixa 
para os exercícios findos em 31 de dezembro 2019 e de 2018  

(Em milhares de Reais)

31/12/2019 31/12/2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos 12.471 11.560
Depreciação e amortização 4.324 (38)
Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas (17) 1
Encargos de dívidas e atualizações
 monetárias e cambiais 1.187 1.743
Perda (ganho) na baixa de não circulante – (413)
Outros 318 –

18.283 12.853

Redução (aumento) nos ativos operacionais
Consumidores, concessionárias
 e permissionárias (28) 294
Tributos a compensar 52 (106)
Outros ativos operacionais 2.686 (1.809)

Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (1.503) 287
Encargos de dívidas e debêntures pagos (1.157) (1.657)
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.124) (2.977)
Outros tributos e contribuições sociais (174) 81
Outros passivos operacionais (34) (8)
Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades operacionais 14.001 6.958
Atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado (311) (340)
Títulos e valores mobiliários, cauções
 e depósitos vinculados (resgates) (5.664) –
Adições de intangível 28 (244)
Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades de investimentos (5.947) (584)

Atividades de financiamentos
Amortização de principal de empréstimos
 e debêntures (8.155) (8.204)
Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades de financiamento (8.155) (8.204)
Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (101) (1.830)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 5.705 7.535
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 5.604 5.705

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018
(Em milhares de Reais)

Reservas de lucros
Capital  
social

Reserva  
de capital

Ações em  
tesouraria

Reserva  
legal

Reserva  
estatutária

Lucros  
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2017 51.739 1.500 (1.500) – – (9.187) 42.552

Lucro líquido do exercício – – – – – 7.653 7.653
       

Saldo em 31 de dezembro de 2018 51.739 1.500 (1.500) – – (1.534) 50.205

Lucro líquido do exercício – – – – – 9.251 9.251
Constituição de reserva legal 386 – (386) –
Constituição de reserva estatutária - reforço de capital de giro – – – – 7.331 (7.331) –

       
Saldo em 31 de dezembro de 2019 51.739 1.500 (1.500) 386 7.331 – 59.456

A DIRETORIA

CONTABILIDADE

MÁRCIO CÉLIO PORPHIRIO MENDES 
Coordenador de Serviços Contábeis  

CT-CRC-1SP251528/O-0

As Demonstrações Financeiras na íntegra, acompanhadas  
pelas notas explicativas, bem como pelo Relatório dos  
Auditores Independentes sobre essas Demonstrações,  
estão disponíveis na sede da Companhia para consulta.

UPBUS Qualidade em Transportes S.A. - CNPJ: 20.589.268/0001-18 - NIRE: 35.300.477.995 - (anteriormente Qualibus Qualidade em Transportes S.A.)
Notas Explicativas da Administração às Demonstrações

14. Empréstimos: Refere-se aos contratos fi rmados junto à instituição fi -
nanceira para fi ns de cobertura de capital de giro, com taxa de juros de 
2,5% a.m.. 15. Financiamentos: Refere-se aos contratos fi rmados junto à 
instituição fi nanceira para fi ns de aquisição de veículos, com taxa de juros 
que varia de 0,85% a 1,30% a.m.. 16. Parcelamentos previdenciários: Em 
julho de 2017, a Companhia aderiu ao Programa Especial de Regularização 
Tributária (PERT), parcelando os débitos de INSS, do período de janeiro de 
2015 a julho de 2016, em 120 meses. 17. Patrimônio líquido: Capital so-
cial: O capital social subscrito é de R$ 20.734.400, sendo 1.000.000 ações 
ordinárias nominativas, com valor nominal e 19.734.400 ações preferen-
ciais nominativas com valor nominal. Reserva legal: A reserva legal é cons-
tituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos 
termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital so-
cial. Reserva estatutária: A reserva estatutária é constituída a razão de 
10% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do arti-
go 194 da Lei nº 6.404/76. Lucro básico e diluído por ação: De acordo 
com as normas do Comitê de Pronunciamento Contábil calculamos o lucro 

básico por ação aos acionistas. O lucro diluído apresenta-se igual ao lucro básico por ação, pois não há efeitos diluidores. 18. Informações suplemen-
tares: Em 31/12/2019 a partir dos saldos apresentados no Balanço Patrimonial, os índices apresentados pela administração são:

ÍNDICES CONTÁBEIS FÓRMULAS Índice calculado 2019 Mínimo exigido
LIQUIDEZ CORRENTE Ativo circulante 2.781.157,62 0,61  0,60
 Passivo circulante 4.567.314,56
LIQUIDEZ GERAL Ativo circulante + Realizável a longo prazo 3.092.181,87 0,14  0,60
 Passivo circulante + Exigível a longo prazo 21.400.132,74
LIQUIDEZ SECA Ativo circulante - Estoques 2.718.042,62 0,60  0,60
 Passivo circulante 4.567.314,56
ENDIVIDAMENTO TOTAL Passivo circulante + Exigível a longo prazo 21.400.132,74 0,67  0,60
 Ativo total 32.125.907,75
QUOCIENTE DE SOLVÊNCIA Ativo total 32.125.907,75 1,50  1,25
 Passivo total - Patrimônio líquido 21.400.132,74

19. Cobertura de seguros: Em 31/12/2019, a Companhia possuía cobertura de seguro de frotas e de acidentes pessoais de passageiros, por valores
considerados sufi cientes pela administração para cobrir eventuais sinistros.

...continuação

Diretoria

Aos Acionistas e Administradores
UPBUS Qualidade em Transportes S.A.
Opinião: Examinei as demonstrações contábeis da Companhia UPBUS 
Qualidade em Transportes S.A., que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa, para o exercício fi ndo nesta data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis 
adotadas pela empresa. Em minha opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e fi nanceira da entidade UPBUS Qualidade 
em Transportes S.A. e o desempenho de suas operações e os seus fl uxos 
de caixa, para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: A audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Minha responsabilidade, em conformidade com tais normas, está 
descrita na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do Auditor pela Au-
ditoria das Demonstrações Contábeis”, apresentada anteriormente. Sou in-
dependente em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas nor-
mas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
pro com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acredito que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar minha opinião. Outros Assuntos – Parágrafo de Ênfase: 
Contexto Operacional: Conforme Nota Explicativa nº 1 - Contexto Opera-
cional, foi celebrado contrato de Concessão do Serviço de Transporte Cole-
tivo Público de Passageiros, em 24/05/2019, na cidade de São Paulo - lote 
D4 do Grupo Local de Distribuição da concorrência 05/2015, processo SEI 
nº 6020.2019/0002193-0, nos termos da Lei Municipal nº 13.241, de 
12/12/2001 e alterações; Lei Municipal nº 13.278, de 7/01/2002 e altera-
ções; Lei Federal nº 12.587, de 3/01/2012 e alterações, Lei Federal nº 
8.987, de 13/02/1995, e demais normas aplicáveis, com a Prefeitura Muni-
cipal de São Paulo. Anteriormente, a UPBUS Qualidade em Transportes 
S.A. vinha atuando com base no contrato nº 42/2019 SMT.GAB - Lote Ope-
racional D4, em caráter emergencial e a título precário de delação da pres-
tação de serviços essenciais de transporte coletivo urbano de passageiros. 
Em 06/09/2019, foi celebrado o primeiro termo de aditamento do contrato 
alterando: • O prazo de concessão do transporte público coletivo de 20 para 
15 anos; • A referência da frota patrimonial passou a ser considerada a po-
sição do cadastro da frota do dia de início da operação, e do último dia de 
cada mês, para fi ns de remuneração; • A Taxa Interna de Retorno (TIR) do 

referido contrato foi reduzida de 9,85% ao ano para 9,10% ao ano, em de-
corrência da alteração do prazo de concessão e da remuneração; Investi-
mentos: Além do mencionado, conforme Nota Explicativa nº 10 – Investi-
mentos, as concessionárias deverão constituir um Fundo de Investimento 
em Participação, em conformidade com a Instrução CVM nº 578, de 
30/08/2016 da Comissão de Valores Mobiliários, e demais disposições le-
gais e regulamentares que lhe forem aplicáveis, com o objetivo de atender 
necessidades atuais e futuras de deslocamento da população, onde a UP-
BUS Qualidade em Transportes conta com reserva ao valor de R$ 
88.563,00. Demonstração do Valor Adicionado: A demonstração do valor 
adicionado – DVA, referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, 
elaborada sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e apre-
sentada como informação suplementar para fi ns de IFRS, foi submetida a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de minha opi-
nião, avaliei se essa demonstração está conciliada com as demonstrações 
contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e con-
teúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técni-
co CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em minha opinião, essa 
demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos 
os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronuncia-
mento Técnico e é consistente em relação às demonstrações contábeis to-
madas em conjunto. Responsabilidades da Administração pelas De-
monstrações Contábeis: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contá-
beis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir tal ela-
boração, livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. A administração é responsável pela avaliação da capacida-
de de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demons-
trações Contábeis: O objetivo é obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo minha opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-

tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspecti-
va razoável, as decisões econômicas dos usuários, tomadas com base nas
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerço jul-
gamento profi ssional e mantenho ceticismo profi ssional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identifi quei e avaliei os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejei e executei os procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtive evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para
fundamentar minha opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a frau-
de pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtive entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objeti-
vo de expressar opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliei a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluí sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluir que existe incerteza rele-
vante, devo chamar atenção em meu relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em
minha opinião, se as divulgações forem inadequadas. Minha conclusão está
fundamentada nas evidências de auditoria obtidas até a data de meu rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliei a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comuniquei-me com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as even-
tuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos du-
rante meu trabalho. São Paulo, 20 de abril de 2020.
Libretti Consultoria, Auditoria e Perícia Contábil - CRC2SP035793/O-2

Paula Libretti do Gando - CRC1SP307549/O-2

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Ubiratan Antonio da Cunha - CPF 136.122.678-17 André Barauna Vieira - Contador - CRC 1SP 211.634/O-9
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

 

AOS ACIONISTAS E ADMINISTRADORES 
UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A. 
 

 

Introdução 

Examinei as demonstrações contábeis da Companhia UPBUS QUALIDADE EM 

TRANSPORTES S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 

dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações 

do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nesta data, bem 

como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 

políticas contábeis adotadas pela empresa. 

 

Opinião 

Em minha opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 

financeira da Entidade UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A., no 

exercício findo em 31 de dezembro de 2019, tanto quanto o desempenho de suas 

operações e o seus fluxos de caixa, de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil.   
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Base para opinião 

A auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria. Minha responsabilidade, em conformidade com tais normas, está 

descrita na seção intitulada “Responsabilidade do Auditor Independente”, 

apresentada anteriormente. Sou independente em relação à Companhia, de 

acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade, e cumpro com as demais responsabilidades éticas de 

acordo com essas normas. Acredito que a evidência de auditoria obtida é 

suficiente e apropriada para fundamentar minha opinião. 

 

Outros Assuntos  

Conforme Nota Explicativa nº 1 - Contexto Operacional, foi celebrado contrato de 

Concessão do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, em 

24/05/2019, na cidade de São Paulo - lote D4 do Grupo Local de Distribuição da 

concorrência 05/2015, processo SEI nº 6020.2019/0002193-0, nos termos da Lei 

Municipal nº 13.241, de 12/12/2001 e alterações; Lei Municipal nº 13.278, de 

7/01/2002 e alterações; Lei Federal nº 12.587, de 3/01/2012 e alterações, Lei 

Federal nº 8.987, de 13/02/1995, e demais normas aplicáveis., com a Prefeitura 

Municipal de São Paulo.  

Anteriormente, a UPBUS Qualidade em Transportes S.A. vinha atuando com base 

no contrato nº 42/2019 SMT.GAB - Lote Operacional D4, em caráter emergencial 

e a título precário de delação da prestação de serviços essenciais de transporte 

coletivo urbano de passageiros.  

Em 06/09/2019, foi celebrado o primeiro termo de aditamento do contrato 

alterando: 

• O prazo de concessão do transporte público coletivo de 20 para 15 anos;  
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• A referência da frota patrimonial passou a ser considerada a posição do 

cadastro da frota do dia de início da operação, e do último dia de cada 

mês, para fins de remuneração; 

• A Taxa Interna de Retorno (TIR) do referido contrato foi reduzida de 9,85% 

ao ano para 9,10% ao ano, em decorrência da alteração do prazo de 

concessão e da remuneração; 

Além do mencionado, conforme Nota Explicativa nº 10 – Investimentos, as 

concessionárias deverão constituir um Fundo de Investimento em Participação, 

em conformidade com a Instrução CVM nº 578, de 30/08/2016 da Comissão de 

Valores Mobiliários, e demais disposições legais e regulamentares que lhe forem 

aplicáveis, com o objetivo de atender necessidades atuais e futuras de 

deslocamento da população, onde a UPBUS Qualidade em Transportes conta 

com reserva ao valor de R$ 88.563,00. 

 

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis 

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 

apresentação dessas demonstrações contábeis, de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 

necessários para permitir tal elaboração, livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro; A administração é 

responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 

divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 

operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 

cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 

encerramento das operações. 
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Responsabilidade do auditor independente 

O objetivo é obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo minha opinião. 

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 

a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 

distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários, tomadas com 

base nas referidas demonstrações contábeis.  

Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria, exerço julgamento profissional e mantenho ceticismo 

profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

▪ Identifiquei e avaliei os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

contábeis, independentemente se causada procedimentos por fraude ou erro, 

planejei e executei os procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 

bem como obtive evidência de auditoria apropriada e suficiente para 

fundamentar minha opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

representações falsas intencionais.  

▪ Obtive entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 

não, com o objetivo de expressar opinião sobre a eficácia dos controles 

internos da Companhia.  

▪ Avaliei a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  
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▪ Concluí sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 

existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 

operacional da Companhia. Se concluir que existe incerteza relevante, devo 

chamar atenção em meu relatório de auditoria para as respectivas divulgações 

nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em minha opinião, se as 

divulgações forem inadequadas. Minha conclusão está fundamentada nas 

evidências de auditoria obtidas até a data de meu relatório. Todavia, eventos 

ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 

continuidade operacional.  

▪ Avaliei a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 

contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 

representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 

compatível com o objetivo de apresentação adequada.  

Comuniquei-me com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 

aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 

significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 

controles internos que identificamos durante meu trabalho. 

 

São Paulo, 17 de abril de 2020. 

 

_____________________________________________________ 
LIBRETTI CONSULTORIA, AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL 

CRC2SP035793/O-2 
PAULA LIBRETTI DO GANDO 

CRC1SP307549/O-2 
 
 

PAULA 
LIBRETTI DO 
GANDO:37311
057809

Assinado de forma 
digital por PAULA 
LIBRETTI DO 
GANDO:37311057809 
Dados: 2021.09.29 
16:08:17 -03'00'


